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10 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea b) do n.o 9.2 determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão afixadas na Repartição de Pessoal do Depar-
tamento de Recusos Humanos da Direcção Nacional da PSP, quando
for caso disso, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Superintendente Miguel Fernando Guint Barbosa,
director do Gabinete de Informática.

Vogais efectivos:

Gabriela Afonso Batista Antunes, técnica superior de infor-
mática de 1.a classe, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Natércia Nunes César Pinto, administradora de sistema.

Vogais suplentes:

José dos Santos Barbosa, operador de sistema principal.
Maria de Lurdes Lopes Rosa, chefe da Divisão de Apli-

cações do Gabinete de Informática.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 4177/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional de 8 de Fevereiro de 2001, proferido nos termos
dos n.os 2 e 4 do artigo 62.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, são
nomeados, em comissão de serviço, nos cargos de 2.o comandante
dos comandos indicados os seguintes subintendentes (não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

M/100051, José Casimiro Matias David, do CE/Ponta Delgada.
M/100079, Jorge Filipe Guerreiro Cabrita, do CP de Faro.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 4178/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 31 de Janeiro de 2001,
são promovidos ao posto de subintendente, por antiguidade, nos ter-
mos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com
os efeitos abaixo indicados, os comissários a seguir mencionados,
ficando posionados no escalão 1, índice 365, da tabela salarial em
vigor na PSP (não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

M/119363, Mário Mendes de Oliveira — com efeitos da promoção
a 4 de Janeiro de 2001.

M/123969, José Rebelo Mendes — com efeitos da promoção a 17
de Janeiro de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 4179/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da dele-
gação de competências que me foi conferida pelo despacho n.o 33/99,
de 23 de Novembro, do governador civil, dos artigos 35.o e 36.o do
Código do Procedimento Administrativo, do artigo 10.o do Decreto-
-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967, e do artigo 9.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de Novembro, subdelego na técnica
superior de 2.a classe licenciada Maria José Gomes Lauro Lacerda
Pinto, e ainda no funcionário de maior categoria na ausência ou impe-
dimento desta, a minha competência para:

a) Despachar os pedidos de passaportes em geral, com excepção
dos casos que pela sua natureza anormal me devem ser
submetidos;

b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar licenças, emis-
são das mesmas, despachos e assinaturas da respectiva
correspondência;

c) Proceder a registos e conceder licenças de exploração de
máquinas automáticas, mecânicas e eléctricas ou electrónicas
de diversão;

d) Despachar e assinar a correspondência de natureza corrente;
e) Assinar folhas respeitantes ao pagamento de despesas a satis-

fazer pelas dotações do Orçamento do Estado e documentos
anexos àquelas;

f) Assinar alvarás e licenças;
g) Subscrever as autorizações de pagamento a que se refere a

delegação constante da alínea e) do despacho n.o 33/99, de
23 de Novembro;

h) Assinar certidões destinadas a instruir a conta de gerência
de entidades subsidiadas pelo Governo Civil;

i) Assinar requisições de material e serviços cuja aquisição haja
sido previamente autorizada;

j) Assinar guias de depósito de receitas consignadas a terceiras
entidades e de reposição e movimentar contas para esse efeito;

k) Acompanhar a assiduidade do pessoal e propor o calendário
de licenças para férias.

2 — Fica revogado o despacho n.o 25 236/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de
1999.

3 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados, nos termos
do artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Isidro Augusto Pinto Car-
doso de Menezes.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 182/2001. — Tendo em atenção que a
Polícia de Segurança Pública reúne as condições adequadas com vista
à transição para o novo regime de administração financeira do Estado,
e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se que:

1 — A Polícia de Segurança Pública transita para o novo regime
de administração financeira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2001 — Pelo Ministro da Administração Interna,
José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna. — Pelo Ministro das Finanças, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA,
DAS FINANÇAS, DO TRABALHO E DA SOLIDA-
RIEDADE, DA JUSTIÇA, DA ECONOMIA E DA
SAÚDE.

Despacho conjunto n.o 183/2001. — Nos termos da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 99/99, de 1 de Setembro, foi criado
o Programa Operacional de Combate ao Jogo Ilegal (POCJI).

De acordo com o n.o 5 da citada resolução, o POCJI deveria extin-
guir-se em 30 de Setembro de 2000, salvo se o contrário fosse decidido
por despacho conjunto dos membros do Governo representados na
comissão de acompanhamento do referido Programa.

Sucede que, por dificuldades inerentes ao início do processo de
formação dos elementos que compõem as equipas especiais de inves-
tigação previstas no POCJI, os prazos estabelecidos para o desen-
volvimento do programa, e designadamente para o começo da res-
pectiva implementação, não puderam ser cumpridos.

Importa assim adequar a duração do POCJI às concretas etapas
do respectivo desenvolvimento, sem prejuízo da avaliação final sobre
o êxito da medida.

Assim, determina-se o seguinte:
1 — É prorrogada a duração do Programa Operacional de Combate

ao Jogo Ilegal até ao final do ano de 2000, sem prejuízo da sua
eventual renovação a decidir em função dos resultados transmitidos
pela respectiva Comissão de Acompanhamento, através do compe-
tente relatório que deverá ser entregue até ao dia 15 de Dezembro
de 2000.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 29 de Setembro
de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Nuno Severiano Teixeira. — O Ministro das Finanças, Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — Pelo Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Justiça. — O Ministro da Economia,
Mário Cristina de Sousa. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.


